
RECURSO ADMINISTRATIVO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90057/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.229/2026
RECORRENTE: AZEVEDO & REZENDE SERVIÇOS TÉCNICOS E PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA.
CNPJ: 67.297.055/0001-86
RECORRIDA: ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA.
CNPJ: 08.938.951/0001-18
À ILMA. SRA. PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE CANTAGALO/RJ
AZEVEDO & REZENDE SERVIÇOS TÉCNICOS E PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o nº 67.297.055/0001-86, participante do Pregão Eletrônico nº 
90057/2026, vem, tempestivamente, apresentar o presente
RECURSO ADMINISTRATIVO
em face da decisão que declarou habilitada a empresa ARAUJO E VEIGA 
SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA., pelos fundamentos de fato e de 
direito a seguir expostos.

I – DA SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA
O presente recurso questiona a habilitação da empresa ARAUJO E VEIGA 
SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA., especialmente quanto ao efetivo 
atendimento das exigências de qualificação técnica estabelecidas no 
Edital e no Termo de Referência que integra o Pregão Eletrônico nº 
90057/2026.
O objeto do certame é o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa para prestação de serviços de som e iluminação, 
destinados aos eventos do calendário anual das Secretarias Municipais, com 
valor global estimado de R$ 1.150.658,91.
A recorrida foi declarada vencedora dos itens:
Item 2 – Som de médio porte;
Item 3 – Som de grande porte;
Item 4 – Som de mega porte.
O edital prevê para tais itens, respectivamente, 131, 52 e 5 diárias.
Ocorre que a análise dos documentos de habilitação apresentados pela 
recorrida revela questões objetivas que atingem diretamente as exigências 
técnicas do instrumento convocatório.
Em síntese:
a) a recorrida não apresentou a Certidão de Registro da Pessoa Jurídica 
perante o CRT, embora o item 10.1.18 estabeleça expressamente o 



“Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA ou 
CRT”;
b) apresentou Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física, referente 
ao Técnico em Eletrotécnica indicado como responsável técnico, documento 
que não se confunde com a documentação própria da pessoa jurídica;
c) o próprio Termo de Referência exige, para som pequeno, médio, grande e 
mega porte, responsabilidade técnica devidamente registrada no 
órgão competente, para emissão de TRT ou ART e atestado de 
capacidade técnica;
d) para comprovação de acervo foi apresentada Certidão de Acervo 
Operacional – CAO, cuja finalidade declarada é comprovar atividades 
técnicas desenvolvidas pela pessoa jurídica, embora o edital estabeleça 
separadamente a comprovação da capacidade técnico-operacional da 
empresa e da capacidade técnico-profissional;
e) a CAO apresentada, ainda que mencione o profissional responsável e 
esteja acompanhada de atestado, não se confunde com CAT profissional 
ou documento profissional autônomo destinado à comprovação do 
acervo técnico do responsável técnico;
f) o atestado vinculado à CAO possui sua declaração de execução 
satisfatória direcionada expressamente ao profissional, enquanto a 
empresa aparece identificada como contratada, sem descrição equivalente 
de sua capacidade técnico-operacional;
g) o atestado decorre de contrato declarado como verbal, no valor global 
de apenas R$ 400,00, abrangendo quatro dias de serviços de sonorização, 
iluminação cênica e painel de LED;
h) o documento não discrimina suficientemente os quantitativos e 
equipamentos efetivamente empregados, impossibilitando identificar 
objetivamente se a experiência demonstrada corresponde a sistema de 
sonorização de médio, grande ou mega porte;
i) o valor de R$ 400,00 apresenta enorme discrepância em relação tanto aos 
valores de referência do próprio Pregão nº 90057/2026 quanto aos valores 
ofertados pela própria recorrida e aos preços registrados pela própria 
empresa que emitiu o atestado.
j) a composição apresentada para demonstrar a exequibilidade considerou 
essencialmente mão de obra, combustível e alimentação, sem demonstrar 
de forma verificável como foram incorporados os demais custos diretos e 
indiretos necessários à execução;
k) a resposta à diligência sobre combustível não apresentou memória de 
cálculo reproduzível, nem identificou os veículos, sua capacidade de carga, 
consumo médio, preço do combustível, quilometragem total e quantidade 
de viagens;
l) foi utilizada como principal referência a distância aproximada de 7 km até 
o Centro de Cantagalo, embora os serviços possam ser executados também 
nos distritos e localidades mais distantes do Município;



m) não foi demonstrado se os veículos indicados possuem capacidade para 
transportar integralmente os equipamentos exigidos para os sistemas de 
som médio, grande e mega porte;
n) permanece necessária a complementação da diligência, a fim de que a 
exequibilidade seja comprovada por elementos objetivos, documentalmente 
verificáveis e matematicamente reproduzíveis.
São, portanto, fundamentos autônomos e cumulativos que devem ser 
enfrentados pela Administração.

II – DA AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE REGISTRO DA PESSOA JURÍDICA 
PERANTE O CRT – DESCUMPRIMENTO DO ITEM 10.1.18 DO EDITAL
A recorrida ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA não 
apresentou, entre os documentos de habilitação analisados, a Certidão de 
Registro da Pessoa Jurídica perante o Conselho Regional dos 
Técnicos Industriais – CRT, documento próprio destinado à comprovação 
da situação registral da empresa perante o respectivo Conselho Profissional.
A ausência assume especial relevância porque não se trata de exigência 
criada pela recorrente ou de documento estranho ao instrumento 
convocatório.
O próprio Edital, no item 10.1.18, estabeleceu expressamente:
“10.1.18 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional 
CREA ou CRT.”
Observe-se que o dispositivo se refere expressamente ao registro ou 
inscrição da EMPRESA, não ao registro do profissional indicado como 
responsável técnico.
1. O próprio edital distingue o registro da empresa do registro do 
profissional
A distinção torna-se inequívoca quando se examinam as demais disposições 
da qualificação técnica.
Enquanto o item 10.1.18 exige o registro ou inscrição da empresa no CREA 
ou CRT, na parte destinada à capacidade técnico-profissional o edital 
estabelece separadamente que o registro do profissional no item 
10.1.19.2 deverá ser comprovado mediante:
“a) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA ou CRT.”
Portanto, o próprio instrumento convocatório estabeleceu duas situações 
distintas:
PESSOA JURÍDICA: registro ou inscrição da empresa no CREA ou CRT;
PESSOA FÍSICA: Certidão de Registro do profissional perante CREA ou CRT.
Não é juridicamente adequado transformar esses dois requisitos em um 
único requisito.



Se bastasse apresentar a certidão do profissional responsável técnico, a 
exigência autônoma contida no item 10.1.18 perderia sua própria 
finalidade.
2. Os documentos apresentados referem-se predominantemente ao 
profissional e ao acervo operacional, não constituindo a certidão 
própria de registro da pessoa jurídica
A recorrida apresentou a Certidão de Registro e Quitação – Pessoa 
Física de seu responsável técnico, Márcio Santos da Veiga Junior.
O próprio documento é expresso ao se identificar como:
“CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO – PESSOA FÍSICA”
e identifica Márcio como Técnico em Eletrotécnica.
Apresentou também carteira profissional do referido técnico, contrato 
destinado à comprovação do vínculo e uma Certidão de Acervo 
Operacional – CAO.
Nenhum desses documentos, contudo, se identifica como Certidão de 
Registro e Quitação/Regularidade da Pessoa Jurídica.
É certo que a CAO contém número de registro associado à ARAUJO E VEIGA 
SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA.
Todavia, a CAO possui finalidade específica: comprovar acervo técnico-
operacional.
O próprio documento apresentado pela recorrida esclarece que:
“A Certidão de Acervo Técnico Operacional (CAO) tem como 
finalidade atestar [...] o conjunto de atividades técnicas 
desenvolvidas por uma pessoa jurídica registrada nos Conselhos 
Regionais dos Técnicos Industriais.”
Logo, a existência de número de registro mencionado em uma CAO não 
transforma esse documento em Certidão de Registro da Pessoa Jurídica 
nem torna automaticamente dispensável a exigência documental específica 
estabelecida no item 10.1.18.
Uma coisa é demonstrar a existência de determinado acervo operacional.
Outra, distinta, é apresentar documentação própria que comprove o 
registro/inscrição da empresa perante a entidade profissional, 
exatamente como exigido pelo edital.
3. A exigência ganha ainda maior importância diante do item 6.3 do 
Termo de Referência
A necessidade de registro perante o Conselho não aparece isoladamente no 
edital.
O Termo de Referência, parte integrante do instrumento convocatório, 
estabeleceu expressamente em seu item 6.3 – Qualificação Técnica:
“6.3. Qualificação Técnica (conforme 14.133/2021):



Som pequeno, médio, grande e mega porte
Responsabilidade técnica devidamente registrada no órgão 
competente, para emissão de TRT ou ART e atestado de capacidade 
técnica.”
Essa disposição possui especial importância no presente caso, uma vez que 
a recorrida sagrou-se vencedora justamente de itens referentes à prestação 
de serviços de sonorização de médio, grande e mega porte.
Portanto, o próprio Termo de Referência estabeleceu relação direta entre:
registro perante o órgão profissional competente → 
responsabilidade técnica → emissão de TRT/ART → execução dos 
serviços licitados.
Não se está, portanto, diante de exigência meramente burocrática ou sem 
relação com o objeto.
Trata-se de requisito diretamente relacionado à responsabilidade técnica 
pela execução dos serviços.
4. Empresa e profissional possuem situações registrais próprias 
perante o Sistema CFT/CRTs
No âmbito do Sistema CFT/CRTs, deve-se igualmente distinguir a 
regularidade do profissional da situação registral da pessoa jurídica.
A responsabilidade técnica é exercida pelo profissional habilitado, mas a 
pessoa jurídica que desenvolve atividades abrangidas pelo Sistema possui 
registro próprio perante o Conselho.
É justamente por isso que existem documentos distintos para Pessoa 
Física e Pessoa Jurídica.
O TRT – Termo de Responsabilidade Técnica formaliza perante o 
Sistema CFT/CRTs a responsabilidade do técnico pelas atividades 
executadas, sendo instrumento destinado à formalização da 
responsabilidade técnica nos serviços abrangidos pelo Conselho.
Assim, quando a atividade é desenvolvida por pessoa jurídica sujeita ao 
registro, a regularidade da relação técnica envolve tanto o profissional 
habilitado quanto a situação da empresa perante o respectivo Conselho.
Consequentemente, não basta demonstrar que Márcio Santos da Veiga 
Junior, pessoa física, possui registro profissional.
Também era necessário demonstrar documentalmente o atendimento da 
exigência dirigida especificamente à ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA., conforme determinado pelo item 10.1.18.
5. A certidão de pessoa física não comprova a regularidade da 
pessoa jurídica
Esse ponto é especialmente relevante.
A certidão apresentada comprova informações referentes ao profissional.



Mesmo que nela conste que o profissional possui responsabilidade técnica 
vinculada à Araujo e Veiga, isso não altera a natureza do documento: trata-
se expressamente de uma Certidão de Registro e Quitação – Pessoa 
Física.
A indicação de responsabilidade técnica pela empresa consta na certidão do 
profissional, mas não equivale à apresentação da certidão própria da 
pessoa jurídica.
Em outras palavras:
a regularidade do profissional não deve ser automaticamente 
confundida com a regularidade da empresa.
São sujeitos distintos perante o sistema profissional e possuem registros 
próprios.
Justamente por isso, o edital exigiu separadamente documentação relativa à 
empresa e ao profissional.
6. A existência de CAO e TRT não elimina a exigência expressa do 
item 10.1.18
Também não se pode sustentar que a existência de CAO ou de TRT torne 
dispensável a exigência estabelecida pelo item 10.1.18.
Se o edital tivesse pretendido exigir apenas a existência de TRT ou de 
profissional registrado, não teria estabelecido de forma autônoma:
“Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA ou 
CRT.”
Além disso, o próprio Termo de Referência exigiu responsabilidade técnica 
registrada para emissão de TRT ou ART.
A documentação deve, portanto, ser analisada de maneira sistemática:
I – empresa registrada/inscrita perante CREA ou CRT;
II – profissional devidamente registrado;
III – vínculo entre profissional e empresa;
IV – responsabilidade técnica regularmente constituída;
V – emissão dos respectivos TRT/ART para as atividades técnicas.
A apresentação de documentos relativos aos itens II, III ou V não autoriza 
simplesmente ignorar o requisito autônomo do item I.
7. Não se pode presumir a regularidade da empresa pela simples 
existência de número de registro
Outro aspecto fundamental é que possuir número de registro não 
significa, por si só, demonstrar documentalmente toda a situação 
da pessoa jurídica perante o Conselho na data relevante.
A CAO permite identificar que existe registro relacionado à empresa.



Entretanto, sem a apresentação da certidão própria da pessoa jurídica 
exigida para demonstrar sua situação perante o Conselho, não se pode 
extrair da mera indicação numérica todas as informações que 
seriam demonstradas pelo documento específico.
Essa diferença é especialmente importante porque o Termo de Referência 
exige responsabilidade técnica “devidamente registrada no órgão 
competente” para os serviços de som pequeno, médio, grande e mega 
porte.
Assim, não cabe substituir uma comprovação objetiva exigida pelo edital 
por mera presunção de que, porque existe número cadastral ou TRT 
anterior, todas as condições registrais da pessoa jurídica estariam 
automaticamente satisfeitas.
DA CONSEQUÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO DO ITEM 10.1.18
A questão deve ser analisada sob o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório.
O item 10.1.18 não estabeleceu faculdade, tampouco declarou que o 
registro da pessoa jurídica poderia ser substituído pela certidão de pessoa 
física do responsável técnico.
A Administração estabeleceu expressamente como requisito de qualificação 
técnica o:
“Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA ou 
CRT.”
A recorrida apresentou documentação do profissional, vínculo e acervo 
operacional, mas não apresentou a certidão própria de registro da 
pessoa jurídica perante o CRT entre os documentos examinados.
Não cabe conferir à recorrida tratamento distinto daquele imposto aos 
demais participantes, especialmente quando se trata de requisito objetivo 
de qualificação técnica estabelecido pelo próprio Município.
A questão assume maior gravidade porque a exigência possui relação direta 
com a execução contratual: o Termo de Referência determina, para os 
serviços de sonorização de todos os portes, responsabilidade técnica 
devidamente registrada no órgão competente para emissão de TRT 
ou ART.
Dessa forma, a ausência da comprovação documental específica exigida 
pelo item 10.1.18 não deve ser tratada como mera formalidade irrelevante, 
sobretudo porque não se pode presumir a situação regular da pessoa 
jurídica perante o conselho profissional a partir exclusivamente da 
regularidade individual de seu responsável técnico.
PEDIDO ESPECÍFICO
Diante do exposto, requer-se o reconhecimento de que a documentação 
apresentada pela ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA. 
não comprovou, na forma exigida pelo instrumento convocatório, o 
atendimento ao item 10.1.18, uma vez que não foi apresentada a 



certidão própria destinada à comprovação do registro/inscrição da 
pessoa jurídica perante o CREA ou CRT.
Consequentemente, requer-se a reforma da decisão de habilitação e a 
inabilitação da recorrida, em observância às regras expressamente 
estabelecidas no edital, à vinculação ao instrumento convocatório e à 
igualdade de tratamento entre os licitantes.

III – DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL E DO ITEM 10.1.19.3
Além do fundamento anterior, existe questão autônoma relacionada à 
comprovação da capacidade técnico-profissional.
O edital estabelece:
“10.1.20 A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade 
técnica profissional mediante a apresentação da documentação 
abaixo.”
E, posteriormente, determina no item 10.1.19.3:
“Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou 
CRT) ou Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, 
emitido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 
devidamente registrado no CREA ou CRT, de serviços similares ao 
que se pretende contratar.”
A documentação apresentada pela recorrida merece exame à luz da 
natureza específica desse requisito.

IV – DA INADEQUAÇÃO DA CAO E DO ATESTADO VINCULADO PARA 
COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL EXIGIDA 
NO ITEM 10.1.20
O edital estabeleceu de forma distinta a capacidade técnica operacional 
da empresa e a capacidade técnica profissional.
No bloco destinado à qualificação técnica operacional, o instrumento 
convocatório determina que a empresa licitante deverá comprovar sua 
capacidade técnica operacional, admitindo, para tanto, Certidão de 
Acervo Técnico Operacional emitida pelo CREA ou CRT ou Atestado 
de Capacidade Técnica em nome da empresa licitante, referente a 
serviços similares ao objeto da contratação. (item 10.1.18.1)
Já em tópico separado, o edital estabelece:
“A empresa licitante deverá comprovar sua capacidade técnica 
profissional apresentando a documentação abaixo”, exigindo, entre 
os documentos, profissional devidamente registrado e detentor de acervo 
técnico mínimo. (item 10.1.20) 
Além disso, o item 10.1.19.3, inserido no bloco destinado à capacidade 
técnico-profissional, exige:



“Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (emitido pelo CREA ou 
CRT) ou Atestado de Capacidade Técnica de execução de serviço, 
emitido por pessoa jurídica, de direito público ou privado, 
devidamente registrado no CREA ou CRT, de serviços similares ao 
que se pretende contratar.”
A distinção editalícia é objetiva.
Para a capacidade técnico-operacional da empresa, admite-se 
documento de acervo operacional da pessoa jurídica.
Para a capacidade técnico-profissional, exige-se documentação 
destinada a comprovar a experiência técnica do profissional.
A recorrida, entretanto, apresentou a Certidão de Acervo Operacional – 
CAO nº 2648327/2026, documento cuja própria definição indica destinar-
se ao conjunto de atividades desenvolvidas pela pessoa jurídica.
A CAO, portanto, é documento naturalmente compatível com o bloco de 
capacidade técnico-operacional da empresa, previsto no item 10.1.19 
e respectivos subitens.
Não se confunde com o instrumento próprio de comprovação do acervo 
técnico-profissional, exigido no item 10.1.20 e seus subitens.
1. A CAO apresentada tem finalidade operacional, não profissional
O próprio documento apresentado pela recorrida afirma:
“A Certidão de Acervo Técnico Operacional (CAO) tem como 
finalidade atestar [...] o conjunto de atividades técnicas 
desenvolvidas por uma pessoa jurídica registrada nos Conselhos 
Regionais dos Técnicos Industriais.”
Portanto, o sujeito do acervo certificado pela CAO é a pessoa jurídica.
Esse documento pode ser utilizado para demonstrar que a empresa possui 
determinado histórico técnico-operacional, mas não se converte, apenas por 
mencionar um responsável técnico ou um TRT, em Certidão de Acervo 
Técnico profissional do técnico indicado.
A própria estrutura do edital impede essa equiparação automática, pois 
separou expressamente:
capacidade técnica operacional da empresa;
de
capacidade técnica profissional.
Se um mesmo documento operacional bastasse para satisfazer 
integralmente ambos os requisitos, a separação estabelecida pelo próprio 
instrumento convocatório perderia sentido.
2. A menção ao profissional dentro da CAO não transforma a CAO 
em CAT profissional



É fato que a CAO apresentada identifica o profissional Márcio Santos da 
Veiga Junior, seu registro e o respectivo TRT.
Também é fato que o atestado incorporado à CAO contém declaração de 
que o profissional teria executado os serviços.
Todavia, isso não altera a natureza jurídica e documental da certidão 
emitida.
O documento expedido pelo CRT continua sendo uma:
CERTIDÃO DE ACERVO OPERACIONAL – CAO
e não uma:
CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO – CAT do profissional.
A identificação do responsável técnico dentro de um documento de acervo 
operacional decorre naturalmente do fato de que as atividades da pessoa 
jurídica são executadas sob responsabilidade de profissionais registrados.
Isso, contudo, não significa que o acervo operacional da empresa passe 
automaticamente a constituir acervo técnico-profissional do 
responsável técnico.
São institutos distintos e possuem sujeitos distintos.
3. O próprio atestado vinculado não elimina a necessidade da 
documentação profissional própria
O item 10.1.19.3 admite, alternativamente, Certidão de Acervo Técnico 
ou Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado no 
CREA ou CRT.
Porém, a questão não é apenas a existência física de um atestado dentro da 
CAO.
É necessário verificar se foi apresentada documentação própria e 
suficiente para a comprovação da capacidade técnico-profissional 
exigida no bloco do item 10.1.20.
No caso concreto, o que foi emitido e apresentado como certidão pelo 
Conselho é uma CAO, voltada à pessoa jurídica.
O atestado que lhe serve de suporte foi registrado e incorporado a esse 
acervo operacional.
Não foi apresentada, dentre os documentos examinados, CAT – Certidão 
de Acervo Técnico em nome do profissional.
Também não se identifica documento autônomo de acervo 
profissional que demonstre, na forma própria do sistema 
profissional, que Márcio Santos da Veiga Junior seja detentor de 
acervo técnico profissional compatível com os serviços licitados.
Assim, a documentação apresentada pode servir à demonstração do 
histórico operacional da empresa, mas não deve ser automaticamente 



utilizada como substituta da documentação específica exigida para a 
qualificação técnico-profissional.
4. A distinção não é apenas terminológica, mas material
A diferença entre CAO e CAT não reside apenas na nomenclatura.
A CAO objetiva comprovar a aptidão operacional da empresa.
A CAT, ou documento profissional equivalente admitido pelo edital, objetiva 
comprovar o acervo e a experiência do profissional.
No presente certame, essa distinção foi reproduzida expressamente pelo 
próprio edital.
De um lado:
item 10.1.19 e subitens → capacidade técnica operacional da 
empresa.
De outro:
item 10.1.20 e subitens → capacidade técnica profissional.
Portanto, a análise da habilitação deve respeitar essa separação.
A apresentação de uma CAO acompanhada de atestado não 
autoriza presumir, sem documento profissional próprio e suficiente, 
que também foi atendida a exigência autônoma de capacidade 
técnico-profissional.
5. Da consequência para a habilitação
A recorrida apresentou documento claramente adequado à comprovação da 
capacidade técnico-operacional da pessoa jurídica.
Entretanto, não apresentou, dentre os documentos analisados, CAT em 
nome do profissional ou outro documento profissional autônomo 
que inequivocamente cumpra a função prevista no item 10.1.19.3, 
dentro do bloco da capacidade técnico-profissional.
Desse modo, há fundamento para concluir que a recorrida satisfez, quando 
muito, a parcela documental relativa ao acervo operacional da empresa, 
mas não comprovou de maneira própria e independente o acervo 
técnico-profissional exigido pelo item 10.1.20 e respectivos 
subitens.
A menção do profissional na CAO e no atestado que lhe dá suporte não 
elimina essa lacuna, pois o documento emitido pelo Conselho permanece 
sendo de natureza operacional, e não profissional.
Dessa forma, requer-se que a Administração reconheça que a 
documentação apresentada não pode ser utilizada indistintamente para 
preencher simultaneamente os requisitos de capacidade técnico-
operacional e de capacidade técnico-profissional, sob pena de 
esvaziamento da distinção expressamente estabelecida pelo próprio edital.



Por consequência, ausente CAT profissional ou outro documento próprio e 
suficiente nos moldes exigidos pelo item 10.1.19.3, deve ser reconhecido o 
não atendimento da qualificação técnico-profissional prevista no 
item 10.1.20 e seus subitens.

V – DO ATESTADO VINCULADO À CAO E DA LIMITAÇÃO DE SEU 
CONTEÚDO PROBATÓRIO
A CAO apresentada refere-se à empresa ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA. e identifica como profissional Márcio Santos da 
Veiga Junior – Técnico em Eletrotécnica.
O documento indica o TRT nº CFT2606047262, tendo como contratante a 
empresa L2 PRODUÇÕES LTDA.
Entretanto, a leitura do Atestado de Capacidade Técnica vinculado à 
CAO revela circunstância que merece especial atenção.
O texto do atestado não declara, em sua parte destinada à comprovação da 
capacidade técnica, que a empresa ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA. executou tecnicamente os serviços descritos.
A declaração é formulada expressamente em favor do profissional Márcio 
Santos da Veiga Junior, constando que:
“o profissional Márcio Santos da Veiga Junior [...] Técnico em 
Eletrotécnica, executou os serviços discriminados de maneira 
satisfatória...”
O documento também identifica:
“Responsável Técnico: Marcio Santos da Veiga Júnior”,
seguido de seu registro profissional e do número do TRT.
É verdade que posteriormente consta o campo:
“EMPRESA CONTRATADA: Araújo e Veiga Serviços de Sonorização 
LTDA.”
Todavia, a declaração técnica propriamente dita, destinada a atestar a 
execução satisfatória, está redigida em favor do profissional, e não contém 
declaração equivalente afirmando, de maneira expressa, que a pessoa 
jurídica executou os serviços com determinada estrutura, quantitativo ou 
capacidade operacional.
Essa distinção é relevante porque a simples identificação da pessoa jurídica 
no campo “empresa contratada” não equivale, necessariamente, a uma 
descrição suficiente de sua capacidade técnico-operacional.
Assim, apesar de o atestado estar incorporado a uma CAO – Certidão de 
Acervo Operacional, seu conteúdo textual atribui expressamente a 
execução técnica ao profissional apresentado.



Há, portanto, uma aparente desconexão entre a natureza do documento 
principal — acervo operacional da pessoa jurídica — e a redação do 
atestado que lhe serve de suporte, cuja declaração de execução é 
direcionada ao profissional.
1. Da insuficiência do atestado para demonstrar, por si só, a 
capacidade técnica da empresa
O atestado não apresenta declaração detalhada acerca da estrutura 
operacional da empresa Araujo e Veiga.
Não informa, por exemplo, quais equipamentos pertenciam ou foram 
disponibilizados pela pessoa jurídica, quais recursos humanos ou técnicos 
foram empregados pela empresa ou qual parcela concreta do objeto foi 
efetivamente executada por ela.
A menção à empresa como “contratada”, embora relevante, não substitui 
uma descrição objetiva da capacidade técnico-operacional 
efetivamente demonstrada pela pessoa jurídica.
Desse modo, o fato de o atestado estar registrado e posteriormente 
vinculado a uma CAO não altera automaticamente o conteúdo material da 
declaração que lhe deu origem.
A Administração deve examinar o que o documento efetivamente atesta, 
e não apenas a denominação da certidão à qual foi posteriormente 
vinculado.

VI – DO CARÁTER GENÉRICO DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
ATRIBUÍDOS AO PROFISSIONAL
Além disso, o próprio atestado é excessivamente genérico quanto à 
descrição da experiência técnica atribuída ao profissional.
O objeto é descrito simplesmente como:
“Serviços de Sonorização, Iluminação Cênica e Painel de Led para a 
Festa de Sant'Anna 2026.”
Na descrição das atividades técnicas constam apenas referências genéricas 
a:
SONORIZAÇÃO – MONTAGEM – 150 kVA;
ILUMINAÇÃO CÊNICA – MONTAGEM – 150 kVA.
Não há discriminação técnica suficiente acerca dos quantitativos 
efetivamente empregados.
O documento não informa, por exemplo:
a) quantidade de caixas acústicas;
b) quantidade de módulos line array;
c) número e dimensões dos subgraves;



d) número de amplificadores;
e) potência individual e configuração do sistema;
f) quantidade e características das mesas de som;
g) quantidade de sistemas de monitoração;
h) número de microfones;
i) quantidade e especificação dos equipamentos de iluminação;
j) dimensões e especificações técnicas do painel de LED;
k) demais equipamentos, estruturas e acessórios utilizados na execução.
A mera indicação de 150 kVA não permite, por si só, identificar qual era a 
efetiva composição do sistema de sonorização ou iluminação.
3. Da impossibilidade de aferição objetiva da compatibilidade com 
os itens licitados
Essa ausência de quantitativos assume especial relevância porque o item 
10.1.19.3 exige serviços “similares ao que se pretende contratar”.
A recorrida foi vencedora dos itens de:
som de médio porte;
som de grande porte;
som de mega porte.
Para verificar se a experiência profissional apresentada é efetivamente 
compatível com esses objetos, é indispensável conhecer as características 
concretas da estrutura anteriormente executada.
Sem informação sobre número de caixas, subgraves, consoles, sistemas de 
amplificação, monitoração, cabeamento e demais componentes, não é 
possível realizar comparação técnica objetiva entre o serviço 
atestado e as especificações exigidas no presente certame.
O atestado informa que houve “sonorização”, mas não demonstra em qual 
porte, configuração ou dimensão técnica.
Do mesmo modo, informa “iluminação cênica”, mas não discrimina 
quantitativos ou composição suficiente para aferição do nível de 
complexidade da prestação.
Portanto, ainda que o documento possa demonstrar alguma experiência do 
profissional em atividades de sonorização e iluminação, seu conteúdo é 
insuficientemente detalhado para comprovar, de maneira 
inequívoca, que essa experiência é compatível com os serviços de 
médio, grande e mega porte objeto da contratação.
4. Da necessária distinção entre existência do atestado e 
suficiência de seu conteúdo



A questão central não é simplesmente saber se existe um atestado 
registrado perante o CRT.
O ponto é verificar o que esse atestado efetivamente comprova.
A existência formal do documento não elimina a necessidade de análise de 
seu conteúdo material.
No presente caso, o atestado:
I – atribui expressamente a execução técnica ao profissional Márcio 
Santos da Veiga Junior;
II – apenas identifica a Araujo e Veiga no campo “empresa 
contratada”, sem descrever de forma equivalente sua capacidade 
operacional;
III – apresenta descrição genérica das atividades;
IV – não informa quantitativos de equipamentos;
V – não permite determinar objetivamente se o serviço executado 
correspondia a sistema de som médio, grande ou mega porte;
VI – não permite comparação técnica completa entre a experiência 
anterior e as especificações dos itens vencidos pela recorrida.
Dessa forma, o simples fato de o atestado estar vinculado a uma CAO não 
autoriza presumir que estejam automaticamente comprovadas, em toda a 
sua extensão, tanto a capacidade técnico-operacional da empresa 
quanto a capacidade técnico-profissional compatível com os itens 
licitados.
A Administração deve aferir o conteúdo efetivamente comprovado pelo 
documento, especialmente diante da exigência expressa de experiência em 
serviços similares ao que se pretende contratar.

VII – DA AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE DEMONSTREM SE A 
SONORIZAÇÃO EXECUTADA ERA DE MÉDIO, GRANDE OU MEGA 
PORTE
Esse ponto assume especial relevância porque a recorrida venceu 
exatamente os itens:
2 – Som de médio porte;
3 – Som de grande porte;
4 – Som de mega porte.
A documentação apresentada como experiência anterior, entretanto, não 
indica:

 número de caixas line array; 
 quantidade e dimensões dos subgraves; 



 potência individual dos sistemas; 
 quantidade e modelos das mesas de som; 
 processadores; 
 quantidade de amplificadores; 
 número de microfones; 
 sistema de monitor; 
 estruturas auxiliares; 
 cabeamento; 
 ou qualquer composição detalhada que permita enquadrar a 

sonorização efetivamente executada como médio, grande ou mega 
porte. 

Consta genericamente a expressão “sonorização – montagem – 150 
kVA”.
Esse dado, isoladamente, não permite realizar comparação objetiva entre a 
estrutura efetivamente executada na Festa de Sant'Anna e as 
especificações mínimas constantes dos itens vencidos no presente certame.
A qualificação técnica deve demonstrar experiência similar ao que se 
pretende contratar, exatamente como exige o próprio edital.

VIII – DO CONTRATO VERBAL DE APENAS R$ 400,00 PARA QUATRO 
DIAS DE SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO E PAINEL DE LED
Outro elemento chama especial atenção.
O próprio documento registrado no CRT informa um contrato verbal de R$ 
400,00, para serviços realizados entre 23 e 26 de julho de 2026, tendo 
como objeto simultaneamente:
SONORIZAÇÃO;
ILUMINAÇÃO CÊNICA;
PAINEL DE LED.
Trata-se, portanto, de:
R$ 400,00 ÷ 4 dias = R$ 100,00 por dia.
Ressalta-se que a recorrente não afirma que o simples fato de o 
contrato possuir valor reduzido seja suficiente para caracterizar 
falsidade ou irregularidade.
A questão é outra.
O valor informado precisa ser analisado em conjunto com a dimensão dos 
serviços que o atestado pretende comprovar e com os demais elementos 
objetivos disponíveis.



O documento pretende comprovar experiência em sonorização + 
iluminação cênica + painel de LED durante quatro dias, mas registra 
para a integralidade dessa contratação apenas R$ 400,00.
Esse valor apresenta enorme diferença em relação aos parâmetros 
econômicos dos mesmos gêneros de serviço.

IX – DA COMPARAÇÃO COM OS VALORES DO PRÓPRIO PREGÃO Nº 
90057/2026
O próprio Município de Cantagalo estabeleceu os seguintes valores 
referenciais:
Ite
m Serviço Valor de referência por 

diária

2 Som de médio 
porte R$ 2.453,33

3 Som de grande 
porte R$ 4.508,33

4 Som de mega 
porte R$ 7.284,00

Compare-se:
Contrato utilizado no atestado: R$ 400,00 por QUATRO dias de 
sonorização + iluminação + LED.
Enquanto:
uma única diária de som médio: referência de R$ 2.453,33;
uma única diária de som grande: referência de R$ 4.508,33;
uma única diária de som mega: referência de R$ 7.284,00.
A diferença é objetiva e substancial.

X – DA COMPARAÇÃO COM OS PREÇOS OFERTADOS PELA PRÓPRIA 
RECORRIDA
A discrepância torna-se ainda mais expressiva quando confrontada com os 
preços apresentados pela própria ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA.
Em declaração apresentada no próprio procedimento, a recorrida informou:
Item 2 – Som médio: R$ 1.249,00 por diária;
Item 3 – Som grande: R$ 2.257,00 por diária;
Item 4 – Som mega: R$ 3.699,00 por diária.
Tem-se, assim:



Serviço Valor

Atestado utilizado – 4 dias de som + 
iluminação + LED

R$ 400,00 
TOTAL

Som médio – proposta da recorrida – 1 diária R$ 1.249,00

Som grande – proposta da recorrida – 1 diária R$ 2.257,00

Som mega – proposta da recorrida – 1 diária R$ 3.699,00

Ou seja, a própria recorrida considera economicamente viável executar uma 
diária apenas de som mega por R$ 3.699,00, mas utiliza como 
comprovação técnica contrato no qual declara ter executado quatro dias 
de sonorização, iluminação cênica e painel de LED por R$ 400,00 no 
total.
Não se trata de comparar contratos como se obrigatoriamente devessem 
possuir preços idênticos.
Trata-se de demonstrar uma desproporção objetiva que reduz a força 
probatória do documento para demonstrar, sem maiores elementos 
técnicos, experiência correspondente a sistemas de médio, grande 
e mega porte.

XI – DA COMPARAÇÃO COM OS PREÇOS DA PRÓPRIA EMITENTE DO 
ATESTADO – L2 PRODUÇÕES LTDA.
Há outro elemento objetivo.
A própria L2 PRODUÇÕES LTDA., empresa que emitiu o atestado de R$ 
400,00, possui Ata de Registro de Preços nº 001/2026 junto ao Município de 
Pirapetinga/MG para serviços da mesma natureza.
Na referida ata constam, entre outros, os seguintes valores por diária:

Serviço Valor 
registrado

Sonorização de pequeno 
porte R$ 1.500,00

Sonorização de médio 
porte R$ 3.999,00

Sonorização de grande 
porte R$ 9.989,00

Iluminação de pequeno 
porte R$ 1.000,00

Iluminação de médio 
porte R$ 2.900,00

Iluminação de grande R$ 



Serviço Valor 
registrado

porte 10.699,00

Painel de LED 4m x 3m R$ 2.300,00

Painel de LED 5m x 3m R$ 2.499,00

Considerando apenas os menores valores registrados pela própria 
emitente do atestado, ter-se-ia:
Sonorização pequena: R$ 1.500,00
Iluminação pequena: R$ 1.000,00
Painel LED 4m x 3m: R$ 2.300,00
TOTAL POR UMA DIÁRIA: R$ 4.800,00
Para quatro diárias:
R$ 4.800,00 × 4 = R$ 19.200,00.
O documento utilizado pela recorrida, entretanto, declara:
R$ 400,00 pelos quatro dias.
O valor corresponde a apenas cerca de 2,08% desse parâmetro 
comparativo.
Mesmo reconhecendo-se que contratos distintos podem apresentar 
condições comerciais distintas, a diferença é demasiadamente expressiva 
para que o valor e o conteúdo do documento sejam simplesmente ignorados 
quando se pretende utilizá-lo como prova de experiência técnica de porte 
compatível com os itens 2, 3 e 4.

XII – DA DIMENSÃO DO EVENTO E DA NECESSIDADE DE 
CORRESPONDÊNCIA ENTRE O SERVIÇO EFETIVAMENTE EXECUTADO E 
O ACERVO ALEGADO
O atestado refere-se expressamente à Festa de Sant'Anna 2026, 
realizada entre os dias 23 e 26 de julho de 2026.
A programação apresentada demonstra evento com quatro dias de atrações 
musicais e apresentações de artistas de projeção, fato que reforça a 
relevância de se verificar qual foi efetivamente a dimensão da estrutura de 
sonorização executada.
Porém, o documento técnico apresentado não esclarece se a Araujo e Veiga 
efetivamente disponibilizou toda a sonorização utilizada no evento, nem 
apresenta composição técnica capaz de demonstrar o porte do sistema.
Esse aspecto é especialmente importante porque participar 
tecnicamente de determinado evento não significa 



necessariamente ter executado integralmente uma estrutura de 
sonorização equivalente àquela que se pretende comprovar.
Para fins de habilitação técnico-profissional, interessa a experiência 
efetivamente executada e devidamente comprovada.

XIII – DA PROXIMIDADE TEMPORAL ENTRE A INCLUSÃO DO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO, O SERVIÇO, A EMISSÃO DA CAO E A 
LICITAÇÃO
A cronologia dos documentos apresentados pela recorrida merece especial 
atenção.
Conforme a Certidão de Registro e Quitação – Pessoa Física 
apresentada em nome do Técnico em Eletrotécnica Márcio Santos da 
Veiga Junior, sua responsabilidade técnica perante a empresa ARAUJO E 
VEIGA SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA. teve início em:
17/07/2026 – inclusão/início da responsabilidade técnica do 
profissional pela empresa.
Poucos dias depois, o profissional passou a figurar na documentação 
utilizada para formação do acervo apresentado no presente certame.
Segundo os próprios documentos:
17/07/2026 → início da responsabilidade técnica de Márcio Santos 
da Veiga Junior pela Araujo e Veiga;
22/07/2026 → registro do TRT nº CFT2606047262;
23/07/2026 → início dos serviços declarados na Festa de Sant'Anna 
2026;
26/07/2026 → término dos serviços;
27/07/2026 → baixa do TRT;
29/07/2026 → emissão da CAO nº 2648327/2026;
03/08/2026 → sessão pública do Pregão Eletrônico nº 90057/2026.
Verifica-se, portanto, uma sequência temporal extremamente concentrada:
17 de julho: início da responsabilidade técnica do profissional pela 
empresa;
22 de julho: registro do TRT;
23 de julho: início do serviço que posteriormente seria utilizado para 
formação do acervo;
26 de julho: conclusão do serviço;
27 de julho: baixa do TRT;
29 de julho: emissão da CAO;



03 de agosto: realização da sessão pública do certame.
Entre o início da responsabilidade técnica do profissional pela 
recorrida, em 17/07/2026, e a sessão pública da licitação, em 
03/08/2026, transcorreram apenas 17 dias.
E entre a emissão da CAO, em 29/07/2026, e a sessão pública, em 
03/08/2026, transcorreram apenas 5 dias.
A proximidade temporal, considerada isoladamente, evidentemente não 
constitui irregularidade nem torna inválidos os documentos 
apresentados.
Entretanto, no presente caso, não pode ser analisada de forma dissociada 
das demais circunstâncias já demonstradas neste recurso.
O acervo apresentado pela recorrida foi formado em período imediatamente 
anterior ao certame, a partir de serviço que:
a) teve início apenas seis dias após o início da responsabilidade técnica do 
profissional pela empresa;
b) decorreu de contrato declarado como verbal;
c) possuía valor global declarado de apenas R$ 400,00;
d) compreendia, segundo o atestado, simultaneamente sonorização, 
iluminação cênica e painel de LED durante quatro dias;
e) não apresenta descrição suficientemente detalhada dos equipamentos 
de sonorização utilizados para permitir sua classificação objetiva como 
sistema de médio, grande ou mega porte;
f) resultou em CAO emitida apenas cinco dias antes da sessão pública.
Assim, não é a proximidade temporal, isoladamente, que fundamenta a 
insurgência da recorrente.
O que se destaca é o conjunto cronológico e documental, no qual a 
inclusão do responsável técnico na empresa, o registro do TRT, a realização 
do serviço, sua conclusão, a baixa do TRT, a formação da CAO e a utilização 
do documento em licitação ocorreram todos dentro de um intervalo 
extremamente reduzido de tempo.
Tal circunstância reforça a necessidade de que a documentação seja 
examinada de maneira rigorosa quanto à sua efetiva aptidão para 
comprovar a capacidade técnico-profissional compatível com serviços 
de sonorização de médio, grande e mega porte, especialmente porque 
o edital exige comprovação de serviços similares ao que se pretende 
contratar.

XIV – DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA



A própria redação do edital fornece mecanismo específico e expresso 
para a verificação da legitimidade dos atestados apresentados pelos 
licitantes.
O instrumento convocatório estabelece que o fornecedor deverá 
disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, inclusive documentos que deram suporte à 
contratação e outras informações solicitadas pela Administração. 
(item10.1.18.1.2)
No presente caso, a diligência não representaria criação posterior de 
requisito de habilitação, mas mera verificação da autenticidade, 
extensão e conteúdo material de documento já apresentado.
Diante disso, mostra-se pertinente que a Administração determine a 
apresentação, entre outros elementos, de:
a) documento fiscal referente à prestação declarada no atestado;
b) comprovante do pagamento dos R$ 400,00;
c) documentos que demonstrem a contratação verbal declarada;
d) relação discriminada dos equipamentos de sonorização efetivamente 
empregados;
e) relação discriminada dos equipamentos de iluminação efetivamente 
empregados;
f) dimensões e especificações do painel de LED efetivamente fornecido;
g) esclarecimento sobre se os R$ 400,00 corresponderam à locação e 
execução integral dos serviços descritos no atestado ou apenas à prestação 
de responsabilidade/assistência técnica;
h) identificação de quem efetivamente forneceu os equipamentos de 
sonorização, iluminação e painel de LED utilizados na Festa de Sant'Anna 
2026;
i) documentos fiscais e contratuais existentes entre a L2 Produções, a 
Prefeitura de Pirapetinga e eventuais terceiros relacionados à estrutura do 
evento.
A diligência é especialmente necessária porque existe uma diferença 
substancial entre ter participado tecnicamente de determinada 
montagem e comprovar experiência profissional correspondente à 
integralidade de uma estrutura de sonorização, iluminação e painel de LED 
utilizada como qualificação para serviços de maior dimensão.

XV – DO ITEM 10.1.19.3 E DA IMPOSSIBILIDADE DE PRESUNÇÃO DA 
CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
A finalidade da exigência contida no item 10.1.19.3 não é meramente 
documental.



Busca-se demonstrar que o profissional apresentado possui experiência 
anterior efetivamente compatível com o objeto que assumirá.
Por isso, diante das peculiaridades verificadas, não parece juridicamente 
adequado simplesmente presumir que a apresentação da CAO e do atestado 
a ela vinculado seja suficiente, sem verificar qual serviço efetivamente 
foi executado e em que dimensão.
A situação é ainda mais sensível porque a CAO apresentada foi emitida em 
29/07/2026, após o término dos serviços em 26/07/2026 e poucos dias 
antes da sessão do Pregão Eletrônico nº 90057/2026.
Novamente, a proximidade temporal não constitui irregularidade por si 
só.
Entretanto, somada ao contrato verbal de R$ 400,00, à duração de quatro 
dias, ao porte aparente do evento e à ausência de descrição detalhada dos 
equipamentos efetivamente utilizados, constitui conjunto de circunstâncias 
que recomenda verificação administrativa antes de aceitar o documento 
como prova suficiente da capacidade técnico-profissional.
A exigência editalícia refere-se expressamente a “serviços similares ao 
que se pretende contratar”.
Assim, não basta demonstrar genericamente que houve atividade 
denominada “sonorização”.
Para que o documento exerça efetivamente a função para a qual foi exigido, 
deve permitir aferir que a experiência anterior possui características 
compatíveis com o nível de complexidade e dimensão dos serviços 
cuja execução será assumida, especialmente diante da adjudicação dos 
itens de som médio, grande e mega porte.

XVI – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL, DO JULGAMENTO OBJETIVO E DA 
LEI Nº 14.133/2021
A Administração Pública e os licitantes estão submetidos às regras 
previamente estabelecidas no instrumento convocatório.
A Lei nº 14.133/2021 contempla, entre os princípios aplicáveis às licitações, 
a vinculação ao edital, o julgamento objetivo, a igualdade, a 
segurança jurídica e a competitividade.
Não se trata, portanto, de formalismo pelo formalismo.
Quando o próprio Município estabelece no item 10.1.18:
“Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional CREA ou 
CRT”,
a exigência deve possuir consequência jurídica efetiva.
Da mesma maneira, quando o Termo de Referência determina, 
especificamente para os serviços de som pequeno, médio, grande e mega 
porte:



“Responsabilidade técnica devidamente registrada no órgão 
competente, para emissão de TRT ou ART e atestado de capacidade 
técnica”,
não é possível simplesmente presumir o cumprimento da exigência sem a 
correspondente comprovação documental da situação da própria pessoa 
jurídica.
Da mesma forma, quando o edital estabelece separadamente a 
comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa e da 
capacidade técnico-profissional, essa distinção deve ser observada na 
análise dos documentos.
A CAO emitida para comprovar o acervo operacional da pessoa jurídica não 
pode ser automaticamente transformada em documento de acervo 
profissional simplesmente porque contém identificação do responsável 
técnico.
Consequentemente, a documentação da empresa e a documentação do 
profissional possuem funções próprias e não devem ser confundidas.

XVII – DA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA ESTRITA DAS EXIGÊNCIAS 
DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
A qualificação técnica existe justamente para permitir à Administração 
aferir, antes da contratação, se o licitante possui condições técnicas efetivas 
para executar o objeto.
A Lei nº 14.133/2021 disciplina especificamente a documentação relativa à 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional em seu art. 67.
No presente certame, o Município não deixou a questão em aberto.
Estabeleceu expressamente:
registro ou inscrição da empresa perante CREA ou CRT; (10.1.18) 
registro do profissional; (10.1.19.2)
vínculo entre profissional e empresa; (10.1.19.1)
capacidade técnico-operacional; (10.1.19)
capacidade técnico-profissional; (10.1.20)
responsabilidade técnica registrada; (TR item 6.3. Qualificação 
Técnica (conforme 14.133/2021) 
possibilidade de emissão de TRT ou ART; (TR item 6.3. Qualificação 
Técnica (conforme 14.133/2021)
atestados relativos a serviços similares. (10.1.18.1)
A recorrida deveria, portanto, demonstrar o cumprimento das condições na 
forma prevista pelo instrumento convocatório.



A flexibilização de requisito objetivo após a abertura das propostas 
produziria tratamento desigual em relação aos licitantes que organizaram e 
apresentaram integralmente sua documentação em observância ao edital.
Deve ser ressaltado que a diligência requerida no tópico XIV possui 
finalidade diversa: não se pretende permitir a constituição posterior 
de condição de habilitação inexistente, mas aferir a materialidade e a 
verdadeira extensão de documento já apresentado, nos exatos termos 
autorizados pelo próprio edital.

XVIII – DO CONJUNTO DAS IRREGULARIDADES E INCONSISTÊNCIAS
Não se deve analisar cada questão apresentada neste recurso como se 
estivesse absolutamente isolada das demais.
O conjunto documental revela:
1. ausência da certidão própria de registro da pessoa jurídica perante o 
CRT, apesar da exigência expressa do item 10.1.18;
2. apresentação de certidão de registro e quitação apenas do profissional 
– pessoa física;
3. utilização de uma CAO – Certidão de Acervo Operacional, cuja própria 
definição indica tratar-se de acervo da pessoa jurídica;
4. utilização da CAO e do atestado a ela vinculado como documentação 
apta a comprovar também a capacidade técnico-profissional, embora o 
edital diferencie capacidade operacional da empresa e capacidade 
profissional;
5. ausência, dentre os documentos analisados, de CAT em nome do 
profissional ou outro documento profissional autônomo destinado 
especificamente à comprovação do respectivo acervo técnico-profissional;
6. mera identificação do profissional e do TRT dentro da CAO, circunstância 
que não altera a natureza operacional da certidão expedida pelo CRT;
7. existência de atestado vinculado à CAO cuja declaração de execução 
satisfatória está expressamente direcionada ao profissional, enquanto a 
pessoa jurídica aparece identificada como contratada, sem descrição 
equivalente de sua capacidade operacional;
8. descrição genérica das atividades técnicas, sem quantitativos suficientes 
para aferir objetivamente o porte e a dimensão dos serviços executados;
9. atestado referente a contrato verbal;
10. valor total declarado de apenas R$ 400,00;
11. duração de quatro dias;
12. objeto simultaneamente composto por sonorização, iluminação 
cênica e painel de LED;



13. ausência de relação técnica detalhada dos equipamentos de 
sonorização utilizados;
14. impossibilidade de identificar documentalmente se o serviço 
correspondeu a som médio, grande ou mega porte;
15. enorme discrepância entre o valor declarado no atestado e os próprios 
valores de referência do Pregão nº 90057/2026;
16. enorme discrepância entre o valor declarado e os preços ofertados pela 
própria recorrida;
17. enorme discrepância entre o valor declarado e os preços registrados 
pela própria L2 Produções, emitente do atestado;
18. inclusão do responsável técnico na recorrida somente em 17/07/2026;
19. registro do TRT em 22/07/2026, apenas cinco dias após o início 
daquela responsabilidade técnica;
20. início do serviço utilizado para formação do acervo já em 23/07/2026;
21. emissão da CAO em 29/07/2026, apenas cinco dias antes da sessão 
pública;
22. existência, no próprio edital, de previsão expressa autorizando a 
Administração a exigir documentos destinados à comprovação da 
legitimidade dos atestados.
Não se pretende transformar qualquer circunstância isolada em 
presunção de fraude.
O que se sustenta é que a habilitação somente pode ser mantida 
quando houver efetivo atendimento às exigências documentais e 
técnicas previamente estabelecidas pelo próprio Município e 
quando os documentos utilizados possuírem conteúdo material 
suficiente para comprovar aquilo que deles se pretende extrair.

XIX – DA NECESSIDADE DE NOVA DILIGÊNCIA PARA EFETIVA 
VERIFICAÇÃO DA EXEQUIBILIDADE – DA INSUFICIÊNCIA DOS 
ELEMENTOS APRESENTADOS
Além das questões relativas à qualificação técnica anteriormente 
demonstradas, merece especial atenção a forma pela qual foi considerada 
satisfeita a diligência destinada à comprovação da exequibilidade das 
propostas apresentadas pela empresa ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA.
A questão não consiste em afirmar, de forma automática, que os 
preços ofertados são inexequíveis.
O que se questiona é se os elementos apresentados pela recorrida foram 
efetivamente suficientes para demonstrar, de maneira objetiva, verificável e 
reproduzível, a exequibilidade dos valores ofertados, especialmente diante 
da composição simplificada apresentada e da posterior diligência 



especificamente determinada pela própria Administração quanto ao custo 
de combustível.
1. DA CONVOCAÇÃO INICIAL PARA COMPROVAÇÃO DA 
EXEQUIBILIDADE E DA INSUFICIÊNCIA DA COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 
APRESENTADA
Em 04/08/2026, a Pregoeira convocou a empresa ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS 
DE SONORIZAÇÃO LTDA. para apresentar documentação destinada à 
comprovação da exequibilidade de sua proposta, estabelecendo 
expressamente:
“Solicita-se, no prazo de 1 dia útil, o envio de documentos que comprovem 
a exequibilidade do valor ofertado, como planilha detalhada de custos, 
contratos, notas fiscais, cotações ou outros elementos aptos a demonstrar a  
viabilidade da proposta, conforme o edital.”

A redação da convocação é relevante porque a Administração não solicitou 
mera declaração de exequibilidade.
Solicitou documentos que comprovassem a exequibilidade do valor 
ofertado, indicando, exemplificativamente, planilha detalhada de custos, 
contratos, notas fiscais, cotações ou outros elementos aptos a demonstrar a 
efetiva viabilidade econômica da proposta.
Em resposta, a recorrida apresentou documento elaborado pela própria 
empresa contendo uma composição simplificada dos preços, na qual foram 
considerados basicamente os seguintes custos:
a) mão de obra;
b) combustível;
c) alimentação.
A partir da dedução desses três valores, a própria recorrida calculou 
determinado saldo remanescente e concluiu que suas propostas seriam 
financeiramente viáveis.
Entretanto, existe diferença substancial entre uma declaração contendo 
alguns custos selecionados pelo próprio licitante e uma planilha detalhada 
de custos apta a demonstrar a exequibilidade integral da contratação.
A documentação apresentada não discrimina diversos componentes 
econômicos que, em princípio, podem integrar o custo real da execução dos 
serviços de sonorização profissional de médio, grande e mega porte.
Não se identifica na composição apresentada, de forma individualizada, por 
exemplo:
a) tributos incidentes sobre o faturamento;
b) encargos trabalhistas e previdenciários e demais custos efetivos da folha 
de pagamento;
c) depreciação, manutenção, desgaste e reposição de equipamentos;



d) custos operacionais e administrativos da empresa;
e) custos relacionados aos veículos e à logística necessária para transporte, 
carga, descarga, montagem e desmontagem;
f) eventual necessidade de alimentação adicional e hospedagem da equipe, 
conforme duração, horário e local de realização dos eventos;
g) custos relacionados à responsabilidade técnica e à emissão dos 
respectivos TRTs;
h) demais custos diretos e indiretos necessários à execução integral dos 
serviços.
Importante destacar que não se está afirmando que necessariamente todos 
esses custos devam aparecer sob rubricas autônomas ou que possuam 
determinado valor mínimo.
O que se questiona é que a composição apresentada não permite identificar 
se tais despesas foram efetivamente consideradas nos preços ofertados e, 
em caso positivo, em quais valores ou percentuais.
Essa distinção é fundamental.
A própria recorrida declarou possuir “sede própria, funcionários de carteira 
assinada, equipamentos e transportes próprios”.
Entretanto, possuir estrutura própria não significa que sua utilização possua 
custo econômico igual a zero.
Equipamentos próprios estão sujeitos a depreciação, desgaste, manutenção 
preventiva, manutenção corretiva e reposição de componentes.
Veículos próprios possuem custos de combustível, manutenção, pneus, 
licenciamento, desgaste e depreciação.
Da mesma forma, a existência de funcionários com carteira assinada, 
expressamente declarada pela própria recorrida, pressupõe despesas 
relacionadas à folha de pagamento e aos respectivos encargos trabalhistas 
e previdenciários.
Consequentemente, a alegação de que determinados bens e recursos são 
próprios pode explicar a inexistência de despesa de locação ou contratação 
de terceiros, mas não demonstra, por si só, a inexistência de custos 
relacionados à utilização desses recursos.
Há ainda uma questão particularmente relevante quanto à mão de obra.
A recorrida declara possuir funcionários de carteira assinada, mas sua 
composição apresenta valores de mão de obra calculados como “valor do 
serviço diário prestado, por funcionário”.
Nesse cenário, seria necessário compreender qual metodologia foi 
empregada para transformar o custo efetivo dos empregados registrados 
em custo diário imputável à execução contratual, inclusive quanto aos 
respectivos encargos trabalhistas e previdenciários.



Sem essa demonstração, não é possível saber se o valor lançado como 
“mão de obra” representa efetivamente o custo empresarial daquele 
empregado ou apenas determinada parcela de sua remuneração.
Da mesma maneira, embora o Termo de Referência estabeleça 
responsabilidade técnica registrada para os serviços e a necessidade de 
emissão de TRT ou ART, a composição apresentada não individualiza 
qualquer custo relacionado à responsabilidade técnica ou à emissão dos 
respectivos documentos.
Também não se identifica rubrica destinada aos tributos incidentes sobre o 
faturamento, elemento que possui impacto direto sobre o valor líquido 
efetivamente disponível à empresa após o recebimento de cada diária.
Assim, a simples operação:
valor da proposta – mão de obra – combustível – alimentação = saldo

não demonstra, isoladamente, a existência de lucro ou mesmo a plena 
exequibilidade da contratação, porque o saldo encontrado somente poderia 
ser tratado como resultado econômico disponível depois de considerados 
todos os demais custos diretos e indiretos efetivamente incidentes sobre a 
prestação.
Portanto, a questão submetida à Administração não deve ser simplesmente:
“O preço ofertado é superior aos valores declarados para mão de obra, 
combustível e alimentação?”

A questão adequada é:
“O preço ofertado é suficiente para suportar a integralidade dos custos 
diretos e indiretos necessários ao cumprimento das especificações dos 
sistemas de som médio, grande e mega porte durante toda a futura 
contratação?”

A documentação apresentada pela recorrida, nos moldes em que foi 
elaborada, não permite responder objetivamente a essa segunda pergunta, 
porque não demonstra se os demais componentes econômicos foram 
incorporados aos preços ofertados.
Por essa razão, a declaração apresentada merece ser confrontada com a 
própria determinação inicial da Pregoeira, que solicitou documentos 
destinados a comprovar a exequibilidade, inclusive mencionando 
expressamente planilha detalhada de custos, contratos, notas fiscais, 
cotações ou outros elementos aptos a demonstrar a viabilidade da proposta.
A controvérsia, portanto, não está na simples ausência nominal de 
determinada rubrica, mas na ausência de demonstração de que a totalidade 
dos custos necessários à execução foi efetivamente considerada na 
formação dos preços, circunstância essencial para que se possa concluir, de 
maneira objetiva, pela exequibilidade econômica das propostas.
2. DA PRIMEIRA ANÁLISE E DA ABERTURA DE DILIGÊNCIA 
ESPECÍFICA SOBRE O CUSTO DE COMBUSTÍVEL



A documentação inicialmente apresentada pela recorrida não encerrou a 
análise administrativa da exequibilidade.
Em 06/08/2026, a Secretaria Municipal de Cultura e Turismo realizou análise 
técnica dos documentos apresentados e, especificamente em relação à 
ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA., determinou:
“Solicita-se esclarecimento complementar quanto ao custo de combustível 
informado na composição de preços, considerando que os serviços serão 
executados no Município de Cantagalo e em seus distritos, devendo a 
empresa demonstrar a metodologia utilizada para a apuração desse custo.”

A mesma manifestação registrou que permaneceria suspensa a análise da 
exequibilidade até o recebimento dos esclarecimentos e documentos 
complementares requeridos.
Portanto, a própria Administração identificou que os elementos inicialmente 
apresentados não eram suficientes para concluir a análise, exigindo 
esclarecimento complementar especificamente sobre a metodologia 
empregada na apuração do combustível.
E existe aspecto particularmente relevante na redação da diligência:
a Administração não determinou que fosse considerado apenas o 
deslocamento entre Cordeiro e o Centro de Cantagalo.
Expressamente determinou que fossem considerados os serviços 
executados “no Município de Cantagalo e em seus distritos”.
3. DA RESPOSTA APRESENTADA E DA AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE 
CÁLCULO REPRODUZÍVEL
Em resposta à diligência, a recorrida apresentou nova versão de sua 
declaração.
Para os itens 2 e 3, informou genericamente a utilização de veículo de 
pequeno porte.
Para o item 4, informou a utilização de veículo de grande porte.
Como parâmetro de deslocamento, utilizou essencialmente a distância entre 
sua sede, localizada em Cordeiro/RJ, e o Centro de Cantagalo, indicando 
percurso aproximado de 7 km.
A empresa manteve os seguintes custos de combustível:
Item 2 – Som médio: R$ 100,00;
Item 3 – Som grande: R$ 100,00;
Item 4 – Som mega: R$ 200,00.
Ocorre que, apesar de ter sido expressamente solicitada a metodologia 
utilizada para apuração desse custo, a documentação apresentada não 
permite reproduzir matematicamente como a recorrida chegou aos valores 
de R$ 100,00 e R$ 200,00.



A explicação apresentada constitui uma justificativa narrativa, mas não 
apresenta as variáveis matemáticas necessárias para conferência objetiva 
do cálculo.
4. DA AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS E DA 
RESPECTIVA MÉDIA DE CONSUMO
A recorrida informou apenas que utilizaria veículo de “pequeno porte” para 
os itens 2 e 3 e veículo de “grande porte” para o item 4.
Essa classificação genérica, entretanto, não permite determinar o consumo 
de combustível.
Não consta da metodologia apresentada:
a) qual veículo será efetivamente utilizado;
b) sua marca, modelo e motorização;
c) sua capacidade de carga;
d) sua média de consumo em km/l;
e) qual média de consumo foi considerada no cálculo;
f) qual preço do litro do combustível foi utilizado;
g) qual quilometragem total foi considerada;
h) quantas viagens foram consideradas;
i) se a capacidade do veículo é suficiente para transportar integralmente os 
equipamentos exigidos em cada item.
Essas informações são essenciais para uma operação elementar de 
conferência:
quilometragem total ÷ consumo médio do veículo (km/l) × preço do 
combustível = custo estimado de combustível

Sem conhecer essas variáveis, não é possível reproduzir o cálculo.
Além disso, dizer simplesmente “veículo de grande porte” não permite 
saber se se trata de veículo utilitário, caminhão leve ou outro veículo de 
maior capacidade.
Veículos diferentes possuem capacidades de carga e médias de consumo 
diferentes.
A questão ganha ainda maior importância no som de mega porte, no qual 
deve ser verificado se um único veículo possui capacidade para transportar 
integralmente os equipamentos exigidos pelo Termo de Referência ou se 
serão necessários mais veículos ou viagens adicionais, circunstância que 
interfere diretamente no custo apresentado.
5. DA UTILIZAÇÃO DA DISTÂNCIA ATÉ O CENTRO DE CANTAGALO 
COMO PARÂMETRO



A diligência administrativa determinou expressamente que o custo fosse 
esclarecido considerando a execução dos serviços:
“no Município de Cantagalo e em seus distritos”.

Entretanto, a recorrida utilizou como principal referência a distância 
aproximada de 7 km entre sua sede em Cordeiro e o Centro de Cantagalo.
Essa referência merece especial atenção porque o objeto não se limita à 
sede municipal.
Existem distritos e localidades do Município situados a distâncias 
significativamente superiores daquela utilizada pela empresa como 
referência, a exemplo de Santa Rita da Floresta, Boa Sorte, Euclidelândia e 
São Sebastião do Paraíba.
A Recorrente pretende demonstrar documentalmente que os deslocamentos 
para essas localidades podem alcançar aproximadamente:
Santa Rita da Floresta – 28 km;
Boa Sorte – 30 km;
Euclidelândia – 24 km;
São Sebastião do Paraíba – 40 km.
A diferença é material.
Um parâmetro de aproximadamente 7 km não representa necessariamente 
uma execução situada a 24, 28, 30 ou 40 km da origem considerada.
A questão é especialmente relevante em São Sebastião do Paraíba, cujo 
deslocamento indicado é várias vezes superior à distância utilizada como 
referência pela recorrida.
Além da distância, determinados percursos envolvem trechos de serra e 
vias com características distintas do pequeno trajeto entre Cordeiro e o 
Centro de Cantagalo, circunstâncias que podem influenciar consumo, tempo 
de deslocamento e logística de transporte.
Não se pretende presumir qual será o consumo adicional.
Pretende-se justamente que ele seja calculado e demonstrado.
6. DA NECESSIDADE DE CONSIDERAR IDA, VOLTA, CAPACIDADE DE 
CARGA E QUANTIDADE DE VIAGENS
Outro ponto que não pode ser ignorado é que a distância até o local do 
evento representa apenas uma das variáveis da equação.
É necessário conhecer a quilometragem total efetivamente percorrida.
Se determinada localidade estiver situada a 30 km da origem considerada, 
por exemplo, a execução não representa simplesmente 30 km.
Deve-se considerar, no mínimo, ida e retorno, além da eventual necessidade 
de deslocamentos adicionais.



Também deve ser demonstrado se todos os equipamentos necessários ao 
atendimento de cada item podem ser transportados no veículo declarado.
Essa questão ganha importância progressiva quando se passa dos sistemas 
de médio para grande e mega porte, pois a quantidade, peso e volume dos 
equipamentos tendem a exigir capacidade logística compatível.
Portanto, a metodologia deveria demonstrar:
distância total + quantidade de viagens + veículo utilizado + capacidade de  
carga + consumo médio + preço do combustível.

Sem esses elementos, não há como conferir objetivamente o valor 
apresentado.
7. DA CONCLUSÃO POSTERIOR DE QUE A DILIGÊNCIA ESTARIA 
SATISFEITA
Apesar dessas questões, a manifestação administrativa posterior, de 
10/08/2026, considerou atendida a diligência e concluiu que a empresa teria 
demonstrado metodologia suficiente para comprovar a compatibilidade do 
custo de combustível com os deslocamentos necessários no Município e em 
seus distritos.
É precisamente essa conclusão que merece reavaliação.
A documentação apresentada permite saber quanto a empresa declarou 
reservar para combustível, mas não permite identificar, de maneira objetiva 
e reproduzível, como chegou àqueles valores.
Há diferença substancial entre:
declarar determinado custo de combustível

e
demonstrar a metodologia utilizada para calcular esse custo.

A diligência determinada em 06/08/2026 não solicitou simplesmente que a 
empresa reafirmasse considerar suficientes os valores de R$ 100,00 e R$ 
200,00.
Solicitou expressamente que demonstrasse a “metodologia utilizada para a 
apuração desse custo”.
E, para que uma metodologia possa ser efetivamente conferida, precisam 
estar disponíveis suas variáveis essenciais.
8. DA NECESSIDADE DE COMPLEMENTAÇÃO DA DILIGÊNCIA
Diante disso, mostra-se pertinente a complementação da diligência 
destinada à aferição da exequibilidade, especialmente quanto aos custos 
logísticos e de combustível.
Para permitir uma análise objetiva, a recorrida deverá demonstrar, entre 
outros elementos:
a) quais veículos serão utilizados nos itens 2, 3 e 4;



b) marca/modelo, capacidade de carga e consumo médio em km/l;
c) relação dos equipamentos transportados e demonstração da 
compatibilidade entre a capacidade dos veículos e a estrutura necessária 
para cada porte;
d) preço do combustível utilizado na composição;
e) quilometragem total considerada, incluindo ida e volta;
f) quantidade de veículos e/ou viagens necessárias;
g) memória matemática demonstrando como foram alcançados os valores 
de R$ 100,00 e R$ 200,00;
h) simulação da metodologia para atendimento aos distritos e localidades 
mais distantes, e não apenas ao Centro de Cantagalo;
i) esclarecimento e demonstração de como foram considerados os 
demais custos diretos e indiretos omitidos ou não individualizados 
na composição inicialmente apresentada, especialmente tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, custos de equipamentos, 
despesas administrativas e responsabilidade técnica/TRTs.
Não se pretende impor à recorrida determinada margem de lucro nem 
estabelecer previamente quais devam ser seus custos.
Pretende-se apenas obter os elementos necessários para verificar se os 
custos reais e necessários à execução integral do objeto estão efetivamente 
contemplados nos preços ofertados.
9. DA CONCLUSÃO
A Recorrente não pretende que a proposta seja declarada inexequível 
simplesmente em razão dos valores ofertados.
O que se requer é que seja efetivamente demonstrada sua exequibilidade, 
conforme solicitado pela própria Administração.
No estado atual da documentação, permanecem questões objetivas:
Qual veículo será utilizado?
Qual é sua capacidade de carga?
Qual sua média de consumo em km/l?
Qual preço de combustível foi utilizado?
Quantos quilômetros foram considerados?
Foi considerada a ida e a volta?
Quantas viagens serão necessárias?
Um único veículo consegue transportar os equipamentos exigidos 
para o sistema de som de mega porte?



Como os mesmos R$ 100,00 ou R$ 200,00 comportam execuções 
realizadas em localidades substancialmente mais distantes que os 
aproximadamente 7 km utilizados como referência?
Onde estão considerados os tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, depreciação e manutenção dos equipamentos, 
despesas administrativas, custos de responsabilidade técnica e 
emissão de TRTs e demais despesas necessárias à execução?
A questão central pode ser resumida de forma simples:
se não foram apresentados o veículo efetivamente utilizado, sua 
capacidade de carga, sua média de consumo em km/l, o preço do 
combustível, a quilometragem total, a quantidade de viagens e memória 
matemática do cálculo, por quais elementos objetivos foi possível concluir 
que os valores de R$ 100,00 e R$ 200,00 seriam suficientes para os 
deslocamentos necessários à execução em Cantagalo e em seus distritos?

Da mesma forma, se a composição econômica apresentada considerou 
expressamente apenas mão de obra, combustível e alimentação, deve ser 
esclarecido de que maneira os demais custos inerentes à execução foram 
incorporados aos preços.
Por essas razões, requer-se a reavaliação e complementação da diligência 
de exequibilidade, para que sejam apresentados elementos objetivos e 
documentalmente verificáveis capazes de demonstrar a formação dos 
preços e, especialmente, a metodologia de apuração dos custos logísticos.
Caso, após essa complementação, fique demonstrado que os custos 
efetivamente necessários à execução integral do objeto não são suportados 
pelos preços ofertados, requer-se a adoção das consequências previstas no 
edital e na Lei nº 14.133/2021 para a proposta cuja exequibilidade não seja 
devidamente demonstrada.

XX – DOS PEDIDOS
Diante de todo o exposto, a empresa AZEVEDO & REZENDE SERVIÇOS 
TÉCNICOS E PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA. requer:
a) o conhecimento e o integral provimento do presente Recurso 
Administrativo;
b) o reconhecimento de que a empresa ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA. não comprovou, na forma exigida pelo instrumento 
convocatório, o atendimento ao item 10.1.18, uma vez que não apresentou 
a certidão própria destinada à comprovação do registro/inscrição da pessoa 
jurídica perante o CREA ou CRT;
c) que a Certidão de Registro e Quitação – Pessoa Física apresentada 
em nome do profissional Márcio Santos da Veiga Junior não seja considerada 
substitutiva da documentação exigida especificamente para a pessoa 
jurídica;



d) que a mera indicação de número de registro da empresa em documento 
de acervo operacional não seja considerada automaticamente equivalente à 
apresentação do documento próprio exigido pelo item 10.1.18;
e) que seja considerado, na análise do item 10.1.18, o disposto no item 6.3 
do Termo de Referência, que estabelece para os serviços de som 
pequeno, médio, grande e mega porte:
“Responsabilidade técnica devidamente registrada no órgão 
competente, para emissão de TRT ou ART e atestado de capacidade 
técnica.”
f) que seja reconhecida a necessária distinção entre a regularidade e 
registro da pessoa jurídica e a regularidade e registro individual do 
profissional responsável técnico;
g) que seja reconhecido que a CAO – Certidão de Acervo Operacional 
apresentada possui natureza de acervo técnico-operacional da pessoa 
jurídica, conforme consta do próprio documento;
h) que seja reconhecido que a simples identificação do profissional e do 
respectivo TRT dentro da CAO não transforma a Certidão de Acervo 
Operacional da empresa em Certidão de Acervo Técnico 
profissional;
i) que seja reconhecida a distinção estabelecida pelo próprio edital entre a 
capacidade técnico-operacional da empresa e a capacidade técnico-
profissional, não se admitindo que um documento operacional seja 
automaticamente utilizado para suprir requisito profissional autônomo;
j) que seja reconhecido que, dentre os documentos examinados, não foi 
apresentada CAT em nome do profissional ou outro documento 
profissional autônomo que inequivocamente comprove o acervo 
técnico-profissional nos moldes exigidos pelo edital;
k) que, na análise da CAO e do atestado que lhe serve de suporte, seja 
considerado que a declaração de execução satisfatória constante do 
atestado está direcionada expressamente ao profissional Márcio Santos 
da Veiga Junior, enquanto a empresa é identificada como contratada, sem 
descrição equivalente de sua capacidade operacional;
l) quanto ao requisito de capacidade técnico-profissional, que seja analisada 
a efetiva aptidão do atestado vinculado à CAO para comprovar experiência 
profissional compatível com os serviços licitados;
m) que seja reconhecida a insuficiência da descrição técnica apresentada 
para demonstrar, objetivamente, que a experiência anterior correspondeu a 
sistema de sonorização de médio, grande ou mega porte, diante da 
ausência de quantitativos e especificações suficientes;
n) que sejam consideradas, em conjunto, as circunstâncias do documento 
utilizado como experiência técnica: contratação verbal, valor global de 
R$ 400,00, quatro dias de execução, objeto envolvendo 
simultaneamente sonorização, iluminação cênica e painel de LED e 



ausência de descrição detalhada dos equipamentos efetivamente 
empregados;
o) que seja considerada a expressiva discrepância entre o valor de R$ 
400,00 e os valores referenciais dos itens 2, 3 e 4 do próprio Pregão nº 
90057/2026;
p) que seja igualmente considerada a expressiva discrepância entre o valor 
de R$ 400,00 e os valores ofertados pela própria recorrida para execução de 
apenas uma diária dos serviços de som médio, grande e mega porte;
q) que seja ainda considerada a discrepância existente entre os R$ 400,00 
declarados no atestado e os valores registrados pela própria L2 
PRODUÇÕES LTDA., emitente do referido documento, para serviços de 
sonorização, iluminação e painel de LED;
r) diante das inconsistências verificadas no atestado e com fundamento 
expresso no edital, seja realizada DILIGÊNCIA PARA COMPROVAÇÃO DA 
LEGITIMIDADE, EXTENSÃO E CONTEÚDO MATERIAL DO ATESTADO, 
mediante apresentação, especialmente, dos documentos descritos no tópico 
XIV deste recurso;
s) que, na referida diligência, seja especificamente esclarecido se o valor 
global de R$ 400,00 correspondeu à efetiva locação, disponibilização e 
execução integral dos serviços de sonorização, iluminação cênica e 
painel de LED durante quatro dias, ou se correspondeu apenas à 
responsabilidade técnica, assistência técnica, mão de obra ou prestação 
parcial;
t) que seja identificada a estrutura de sonorização efetivamente 
empregada, com apresentação dos respectivos quantitativos e 
características técnicas, de modo a permitir sua comparação objetiva com 
as exigências de som médio, grande e mega porte previstas no presente 
certame;
u) que seja esclarecido qual parcela dos serviços descritos no 
atestado foi efetivamente executada pela ARAUJO E VEIGA 
SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA. e qual foi a atuação concreta do 
profissional Márcio Santos da Veiga Junior, considerando a redação do 
próprio atestado;
v) constatado o não atendimento das exigências de qualificação técnica, 
seja REFORMADA A DECISÃO DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA ARAUJO 
E VEIGA SERVIÇOS DE SONORIZAÇÃO LTDA., DECLARANDO-SE SUA 
INABILITAÇÃO, com o regular prosseguimento do certame e convocação 
dos licitantes subsequentes, na forma da legislação e do instrumento 
convocatório;
w) subsidiariamente, caso a Administração entenda pela manutenção da 
habilitação, requer-se que a decisão seja expressamente e 
individualmente motivada, indicando:
w.1) qual documento apresentado pela recorrida foi considerado suficiente 
para atendimento específico do item 10.1.18 relativo à pessoa jurídica;



w.2) por qual fundamento a Administração entende que a documentação de 
pessoa física e/ou de acervo operacional supre o requisito específico dirigido 
à empresa;
w.3) qual documento foi considerado apto à comprovação específica da 
capacidade técnico-profissional e por qual fundamento uma CAO de 
natureza operacional seria suficiente para essa finalidade;
w.4) se o atestado incorporado à CAO foi considerado documento autônomo 
de capacidade técnico-profissional e, em caso positivo, por qual fundamento 
seu registro em acervo operacional da pessoa jurídica satisfaz a 
exigência profissional estabelecida separadamente pelo edital;
w.5) quais elementos constantes do atestado permitem enquadrar a 
experiência anterior como compatível especificamente com os sistemas de 
som médio, grande e mega porte vencidos pela recorrida;
w.6) quais elementos documentais permitem concluir que os serviços 
declarados no atestado foram efetivamente executados pela recorrida na 
extensão nele indicada;
w.7) de que forma a ausência dos quantitativos e das especificações dos 
equipamentos no atestado permite aferir objetivamente a similaridade 
exigida pelo edital.
x) quanto às questões tratadas no item XIX, que seja reavaliada a conclusão 
de suficiência da prova de exequibilidade apresentada pela recorrida, diante 
da ausência de demonstração completa e verificável dos custos necessários 
à execução;
y) que seja determinada a complementação da diligência de exequibilidade, 
exigindo-se a identificação dos veículos utilizados, marca/modelo, 
capacidade de carga, consumo médio em km/l, preço do combustível, 
quilometragem total, quantidade de veículos e viagens e memória 
matemática dos valores de R$ 100,00 e R$ 200,00;
z) que a metodologia de custos logísticos seja demonstrada também para o 
atendimento aos distritos e localidades mais distantes do Município, e não 
apenas com base no trajeto aproximado de 7 km entre a sede da recorrida e 
o Centro de Cantagalo;
aa) que seja demonstrada a compatibilidade entre a capacidade dos 
veículos indicados e a quantidade, o peso e o volume dos equipamentos 
exigidos para os sistemas de som médio, grande e mega porte;
ab) que a recorrida esclareça e demonstre como foram incorporados aos 
preços os demais custos diretos e indiretos da execução, especialmente 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, depreciação e 
manutenção dos equipamentos, despesas administrativas, 
responsabilidade técnica e emissão de TRTs;
ac) caso a complementação não demonstre objetivamente a exequibilidade 
dos preços ofertados, que sejam adotadas as consequências previstas no 
edital e na Lei nº 14.133/2021 para a proposta cuja exequibilidade não seja 
devidamente comprovada.



Por todo o exposto, espera a Recorrente que sejam observados os princípios 
da legalidade, isonomia, julgamento objetivo e vinculação ao 
instrumento convocatório, reformando-se a decisão recorrida para 
declarar a INABILITAÇÃO DA ARAUJO E VEIGA SERVIÇOS DE 
SONORIZAÇÃO LTDA., ou, quanto às questões que dependam da 
confirmação do conteúdo material do atestado, promovendo-se previamente 
a diligência expressamente autorizada pelo próprio edital.
Termos em que,
Pede deferimento.
Cantagalo/RJ, 19 de agosto de 2026.

AZEVEDO & REZENDE SERVIÇOS TÉCNICOS E PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA.

CNPJ nº 67.297.055/0001-86
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Certidão de Acervo Operacional
Lei Federal Nº 13639 de 26 de Março de 2018

Conselho Regional dos Técnicos Industriais RJ

CRT RJ Certidão de Acervo Operacional – CAO

2648327/2026
 

A Certidão de Acervo Técnico Operacional (CAO) tem como finalidade atestar, para fins legais e institucionais, o
conjunto de atividades técnicas desenvolvidas por uma pessoa jurídica registrada nos Conselhos Regionais dos
Técnicos Industriais (CRTs). Esse documento certifica que a empresa executou serviços ou obras técnicas por meio
de Termos de Responsabilidade Técnica (TRTs) devidamente baixados e atestados.

Empresa: ARAUJO E VEIGA SERVICOS DE SONORIZACAO LTDA
Registro: 08938951000118

Profissional: MARCIO SANTOS DA VEIGA JUNIOR
Registro: RNP: 15242754761
Título profissional: TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA

Número do TRT: CFT2606047262 Tipo de TRT: OBRA / SERVIÇO Registrada em: 22/07/2026 Baixada em: 27/07/2026

Forma de registro: INICIAL Participação técnica: INDIVIDUAL

Empresa contratada: ARAUJO E VEIGA SERVICOS DE SONORIZACAO LTDA

Contratante: L2 Produções LTDA CPF/CNPJ: 24.073.475/0001-76
Endereço do contratante: RUA Bento Martins Nº: 57

Complemento:  Bairro: Centro

Cidade: PIRAPETINGA UF: MG CEP: 36730000

Contrato: Celebrado em: 
Valor do contrato: R$ 400,00 Tipo de contratante: PESSOA JURIDICA DE DIREITO PRIVADO
Ação institucional: NENHUM
Endereço da obra/serviço: RUA Tenente Norberto Nº: 35

Complemento:  Bairro: Centro

Cidade: Pirapetinga UF: MG CEP: 36730000

Coordenadas Geográficas: -21.656635, -42.345331

Data de início: 23/07/2026

Finalidade: Outro

Proprietário: L2 Produções LTDA CPF/CNPJ: 24.073.475/0001-76

Atividade Técnica: 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - ELÉTRICA -> ELETRÔNICA E COMUNICAÇÃO -> #1691 - SONORIZAÇÃO 40 -
MONTAGEM 150.000 quilovolt-ampére; 2 - EXECUÇÃO CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - ELÉTRICA -> ELETRÔNICA E COMUNICAÇÃO -> #1744 -
ILUMINACAO CÊNICA 40 - MONTAGEM 150.000 quilovolt-ampére;

Observações

Serviços de Sonorização, Iluminação Cênica e Painel de Led para a Festa de Sant'Anna 2026.

Informações Complementares

CERTIFICAMOS, finalmente, que se encontra vinculado à presente Certidão de Acervo Técnico – CAT, o atestado contendo 2 folha(s), expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações nele constantes.

Certidão de Acervo Técnico Operacional nº 2648327/2026
29/07/2026, 14:21

y62ZW

Certificamos que a presente Certidão de Acervo Técnico Operacional
(CAO) comprova o registro de execução de obra/serviço junto ao
Conselho Regional dos Técnicos Industriais (CRT), por meio dos
Termos de Responsabilidade Técnica (TRTs) referenciados. A
autenticidade das informações pode ser conferida no sistema
CFT/CRTs. A veracidade das informações prestadas nos atestados
vinculados é de responsabilidade do contratante, nos termos da Lei nº
14.133/2021, cabendo a este Conselho a verificação da atividade
profissional conforme a Lei nº 13.639/2018 e as Resoluções do CFT.

Os Atestados, Declarações e/ou Certidões vinculados a esta Certidão
de Acervo Técnico Operacional (CAO) são parte integrante do
documento e referem-se exclusivamente aos serviços executados pela
pessoa jurídica, conforme os Termos de Responsabilidade Técnica
(TRTs) registrados e baixados no Conselho Regional dos Técnicos
Industriais (CRT). A certificação emitida pelo CRT limita-se à
verificação da regularidade dos registros técnicos, sem atestar a
capacidade operacional da empresa além das informações constantes
nos TRTs.

Conselho Regional dos Técnicos Industriais RJ
Rua da Candelária, n° 4, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20091-020

 Tel: Telefone: (21) 3900-9283  
Impresso em: 29/07/2026, às 15:01.

CRT RJ
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2648327/2026
 

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
posterior dos elementos cadastrais nela contidos.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em:
https://corporativo.sinceti.net.br/publico/, com a chave: y62ZW

Conselho Regional dos Técnicos Industriais RJ
Rua da Candelária, n° 4, Centro, Rio de Janeiro/RJ - CEP: 20091-020

 Tel: Telefone: (21) 3900-9283  
Impresso em: 29/07/2026, às 15:01.

CRT RJ
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Declaramos por meio dese ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, para os devidos fins legais de

direio a que se fizerem necessários que o profissional Márcio Sanos da Veiga Junior, CPF:

152.427.547-61, Técnico em Eleroécnica, execuou os serviços discriminados de maneira

satsfaória, cumprindo com odas as suas responsabilidades, inclusive no ocane às Normas

Técnicas da ABNT, não resando nada que os desabone, nem écnica e nem comercialmene.

Tecnicamene e comercialmene aesamos ainda que os serviços descrios se enconram

concluídos e aendem às especificações e exigências de acordo com as normas écnicas de

forma crieriosa e satsfaória.

Responsável Técnico: Marcio Sanos da Veiga Júnior CPF : 152.427.547-61

REGISTRO CFT-BR : 15242754761
TRT - TERMO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA :

CFT2606047262

EMPRESA CONTRADA: Araújo e Veiga Serviços de
Sonorização LTDA CNPJ: 08.938.951/0001-18

CONTRATANTE

NOME/RAZÃO SOCIAL : L2 Produções LTDA CPF/CNPJ : 24.073.475/0001-76

ENDEREÇO : Rua Beno Martns, 57 - Cenro - Pirapetnga/MG CEP : 36730000

DADOS DA OBRA / SERVIÇO

OBJETO: Serviços de Sonorização, Iluminação Cênica e Painel de Led para a Fesa de San'Anna 2026.

LOCAL: Praça Sanana s/n - Cenro - Pirapetnga/MG

DATA DA CELEBRAÇÃO : VALOR DO CONTRATO : R$400,00

INÍCIO : 23/07/2026 CONTRATO : VERBAL

TÉRMINO: 26/07/2026 MOTIVO :

L2 PRODUÇÕES LTDA
CNPJ-24.073.475/0001-76

(32)99937-2964-l2producoes123@gmail.com
CREA-053656-Registro Regional: 0000126390DDMG

R-Beno Martns-57-Cenro-CEP-36730-000
Pirapetnga-MG
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DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES TÉCNICAS REALIZADAS

CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUAN UN

40-1691 MONTAGEM > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - ELÉTRICA -> ELETRÔNICA E
COMUNICAÇÃO - SONORIZAÇÃO

150 Kva

40-1744 MONTAGEM > CFT -> OBRAS E SERVIÇOS - ELÉTRICA -> ELETRÔNICA E
COMUNICAÇÃO - ILUMINACAO CÊNICA

150 Kva

Observações:

Pirapetnga/MG, 27 de Julho de 2026.

___________________________________________

L2 PRODUÇÕES LTDA.

Lúcio Machado Duare

L2 PRODUÇÕES LTDA
CNPJ-24.073.475/0001-76

(32)99937-2964-l2producoes123@gmail.com
CREA-053656-Registro Regional: 0000126390DDMG

R-Beno Martns-57-Cenro-CEP-36730-000
Pirapetnga-MG
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO 
PESSOA FÍSICA

Lei Federal Nº 13639 de 26 de Março de 2018

Conselho Regional dos Técnicos Industriais RJ

CRT RJ Nº 2641328/2026
Emissão: 22/07/2026

Validade: 31/03/2027

Chave: 9dcbD

CERTIFICAMOS que o(a) profissional mencionado(a) encontra-se registrado(a) neste Conselho, nos termos da Lei 13.639/2018, de 26/03/2018,
conforme os dados a seguir. CERTIFICAMOS, ainda, face o estabelecimento na referida Lei, que a referida pessoa física não se encontra em débito
com o CFT.

Interessado(a)

Profissional: MARCIO SANTOS DA VEIGA JUNIOR

Registro: 15242754761

CPF: 152.427.547-61

Endereço: RUA CEL JOSE OLIMPIO DE CARVALHO, 547, SENA CAMPOS, CORDEIRO, RJ, 28540000

Tipo de Registro: Definitivo

Data de registro: 05/05/2014

Situação: ATIVO desde 01/12/2018

Título(s)

TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA

Atribuição: Atribuições conforme estabelecido na Lei Federal nº 5.524 de 5 de novembro de 1968, no Decreto Federal nº 90.922 de 6 de
fevereiro de 1985 e no Decreto Federal nº 4.560 de 30 de dezembro de 2002.

Data de Formação: 17/12/2013

Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA FÍSICA

Informações

- A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal Brasileiro, sujeitando o(a) autor(a) à respectiva ação penal.

- CERTIFICAMOS que, caso ocorra(m) alteração(ões) no(s) elemento(s) contido(s) neste documento, esta Certidão perderá a sua validade
para todos os efeitos.

- Válido em todo território nacional.

Condição Fiscal

Adimplente  - Anuidade 2026 quitada  

Responsabilidades Técnicas

Empresa: ARAUJO E VEIGA SERVICOS DE SONORIZACAO LTDA

Registro: 08938951000118

CNPJ: 08.938.951/0001-18

Data Início: 17/07/2026

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: Indefinido

Tipo de Responsabilidade: RESPONSAVEL TÉCNICO

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://corporativo.sinceti.net.br/publico/, com a chave: 9dcbD
Impresso em: 22/07/2026 às 09:39:36 por: adapt, ip: 189.90.117.50
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Carteira de Identidade Profissional - CFT
Lei n° 13.639, de 26 de MARÇO de 2018

Conselho Federal dos Técnicos Industriais

CRT RJ
20

26

ANA PAULA ERTHAL ARAUJO
MARCIO SANTOS DA VEIGA

152.427.547-61

23343042-0

01/10/1993 BRASILEIRA RIO DE JANEIRO/RJ

MARCIO SANTOS DA VEIGA JUNIOR

05/05/2014

TÉCNICO EM ELETROTÉCNICA

15242754761 22/07/2026

CRT RJ CRT RJ

Impresso em: 22/07/2026 às 09:39:03, ip: 189.90.117.50

www.cft.org.br   

Tel:  016 1515   Fax:  (61) 3964-3731



































 





 

 
 
 

DECLARAÇÃO: 
 
A Prefeitura Municipal de Cantagalo 
 
Edital Pregão Eletrônico: 90057/2026 
 
Processo Administrativo: 2229/2026 
 

Item 2 - Som de médio porte contendo no mínimo: Conforme Item 1.3 do 
Termo de Referência. 

Valor da Proposta 1.249,00 

Mão de obra utilizada (3 funcionários) -173,33 

Combustível (em média) -100,00 

Alimentação por funcionário (R$50,00) -150,00 

Valor apurado após despesas 825,67 

 
 

Item 3 - Som de grande contendo no mínimo: Conforme Item 1.3 do Termo de 
Referência. 

Valor da Proposta 2.257,00 

Mão de obra utilizada (3 funcionários) -173,33 

Combustível (em média) -100,00 

Alimentação por funcionário (R$50,00) -150,00 

Valor apurado após despesas 1.833,67 

 

Item 3 - Som de mega porte contendo no mínimo: Conforme Item 1.3 do 
Termo de Referência. 

Valor da Proposta 3.699,00 

Mão de obra utilizada (5 funcionários) -288,33 

Combustível (em média) -200,00 

Alimentação por funcionário (R$50,00) -250,00 

Valor apurado após despesas 2.960,67 

 
 

  Observações Importantes:  
Os valores acima estão de acordo com o Termo de Referência, item 1.3 do Edital 
supracitado. 
Nos itens 2 e 3, para apuração do valor médio do combustível, foram usados como 
base, o porte do veículo utilizado (pequeno porte) e a distância média da sede da 
empresa (Cordeiro-RJ) ao Centro de Cantagalo, que fica em torno de 7 (sete) 
quilômetros. No caso de distâncias um pouco maiores, o valor médio apurado após as 
despesas, constante nas planilhas acima, é suficiente para cobrir os gastos 
excedentes. No item 4, para apuração do valor médio do combustível, foram usados 



como base o porte do veículo utilizado (grande porte) e a distância média da sede da 
empresa (Cordeiro-RJ) ao Centro de Cantagalo, que fica em torno de 7 (sete) 
quilômetros. No caso de distâncias um pouco maiores, o valor médio apurado após as 
despesas, constante nas planilhas acima, é suficiente para cobrir os gastos 
excedentes. 
Na apuração do valor da mão de obra foi utilizado, como base, o valor do serviço 
diário prestado, por funcionário. Na alimentação foi utilizado também, o valor diário por 
funcionário. 
A equipe sempre será composta por um motorista e, no mínimo, um operador e um 
montador.  
Cabe também ressaltar que, a empresa Araújo e Veiga Serviços de Sonorização LTDA 
tem sede própria, funcionários de carteira assinada, equipamentos e transportes 
próprios, não sendo necessário a locação dos mesmos. Desta forma, os valores 
apurados após todas as despesas é financeiramente viável e não compromete o 
equilíbrio econômico da empresa. 

 

 
 
 
 
 

Cordeiro-RJ, 05 de agosto de 2026. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

______________________________________  
Araújo e Veiga Serviços de Sonorização Ltda 
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